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CATSER DESCRIÇÃO
Unidade de
Medida

Quantidade

 

 

 

 

 

 

 

4 3 1 6
(CATSER
genérico)

Locação de imóvel

Descrição complementar:

Contratação de serviço de locação de imóvel não residencial para
instalação da Diretoria de Saúde do Corpo de Bombeiros Militar de
Alagoas (CBMAL)  com as seguintes características mínimas: 

1.1.1 Área construída de 386 m², distribuída em 2 pavimentos; 

1.1.2 12 salas independentes (consultórios médicos/odontológicos e
setores administrativos); 

1.1.3 4 banheiros (sendo 2 adaptados para pessoas com deficiência); 

1.1.4 Infraestrutura completa, incluindo: 

1.1.5 Recepção mobiliada; 

1.1.6 Copa e área de serviço; 

1.1.7 Almoxarifado e depósito; 

1.1.8Estacionamento para 6 veículos (incluindo viatura de resgate); 

1.1.10 Sistema de segurança (câmeras e cerca elétrica); 

1.1.11 Pré-instalação para plataforma cabinada e ar-condicionado. 

1.1.12 Localização: Região da Jatiúca, Maceió/AL, preferencialmente
no endereço atual (Rua Aureliano Teixeira Vasconcelos, 151). 
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR - AL

TERMO DE REFERÊNCIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 8/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
III – locação/Locação de imóveis 1203.0000005035/2025

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1 Contratação de serviço de locação de imóvel, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.
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1.2 O prazo de vigência da contratação é de 2 anos, contado da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
prorrogável por até 10  (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1 O serviço é enquadrado como contínuo tendo em vista que trata-se de uma unidade de apoio especializada que oferece serviços
em saúde assistenciais à tropa militar e seus dependentes, assim como atividades periciais referentes à inspeções de ingresso,
afastamentos e promoção do efetivo, a Superintendência de Saúde necessita atuar de forma contínua, evitando soluções de continuidade
na prestação de seus serviços, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a economia processual e a manutenção do
serviço prestados sem interrupções.

1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

2.2   O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual da corporação (PCA 2025 - Versão II) aprovado por meio da
Portaria/CBMAL nº º101/2025 publicado no BGO nº 046 de 11 de março de 2025, no Item 6 - Serviços diversos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo
deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 Tipo de contratação: Locação de imóvel não residencial (art. 150 da Lei nº 14.133/2021).

4.1.2. Prazo do contrato: O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do contrato, podendo
ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/21.

4.2. Exigências técnicas:

4.2.1 Laudo de Vistoria do Corpo de Bombeiros Militar de Alagoas.

4.2.2. Vistoria prévia para comprovar adequação às necessidades da DS.

4.2.3. O valor do aluguel será atualizado pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) Reajuste anual

4.4. VISTORIA:

4.4.1. Vistoria do imóvel já realizada conforme ANEXO I.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

O LOCADOR é obrigado a:

5.1.1 Entregar ao o imóvel alugado em estado de servir à finalidade pública a que se destina e na data fixada nesteLOCATÁRIO 
instrumento;

5.1.2 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;

5.1.3 Responder pelos vícios e defeitos anteriores à locação;

5.1.4 Fornecer ao  recibo discriminado das importâncias por este paga, vedada a quitação genérica;LOCATÁRIO

5.1.5 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;

5.1.6 Pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro contra fogo, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel;
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5.1.7 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, aí se incluindo todas aquelas que não se refiram a gastos rotineiros de
manutenção do imóvel locado, especialmente as enumeradas no parágrafo único do art.22 da Lei Federal no 8.245/91;

5.1.8 Manter, durante toda a execução, em compatibilidade com as suas obrigações, todas as condições de habilitação jurídica e
regularidade fiscal exigidas para a contratação.

5.1.9 Averbar o presente contrato junto à matrícula do imóvel logo após a sua publicação.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

 6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.  As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o representante da empresa contratada6.5.
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

:Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica:

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

 6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa:

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato:

6.15.   O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.
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6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.1. O  é obrigado a:LOCATÁRIO

6.1.1. Pagar pontualmente o aluguel, em data previamente combinada, mediante disponibilidade financeira e orçamentária por parte do
Estado;

6.1.2. Utilizar o imóvel para atendimento de finalidade pública;

6.1.3. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as deteriorações decorrentes de seu uso normal e aquelas
decorrentes de caso fortuito ou força maior;

6.1.4. Levar imediatamente ao conhecimento do  o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba,LOCADOR
bem como as eventuais turbações de terceiros; 3 de 7 1.

6.1.5. Realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel ou nas suas instalações provocados por si ou seus agentes;

6.1.6. Entregar imediatamente ao  os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais de sua responsabilidade,LOCADOR
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, ;LOCATÁRIO

6.1.7. Pagar as despesas relativas ao consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto e ao serviço de telefonia ou outros meios de
comunicação;

6.1.8. Permitir a vistoria do imóvel pelo ou por seu mandatário, mediante combinação prévia de dia e hora, bem como, naLOCADOR 
hipótese de alienação do imóvel e quando não possuir interesse no exercício de seu direito de preferência de aquisição, admitir que seja
o mesmo visitado por terceiros;

6.1.9. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como tais aquelas necessárias à conservação e manutenção do imóvel,
notadamente aquelas necessárias à conservação e manutenção do imóvel, notadamente as enumeradas no §1o do art.23 da Lei Federal
no 8.245/1991;

6.1.10. Permitir a realização de reparos urgentes pelo , com direito a abatimentos no valor do aluguel na hipótese de osLOCADOR
reparos durarem mais de 10 (dez) dias e a rescindir o contrato caso seja ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias.

6.1.11. Aplicar ao as sanções cabíveis;LOCADOR 

6.1.12. Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Diário Oficial do Estado.

7 . CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

CLÁUSULA ESPECÍFICA – CONSULTÓRIO ODONTOLOGICO

7.1. Padronamento Técnico:

7.1.1 O imóvel deve atender às normas RDC 50/2002, NR 24 e NR 32 para instalação de consultório odontológico;
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- Resolução RDC 50/2002  - Estabelece as condições e os requisitos para o projeto e construção de estabelecimentosANVISA 
assistenciais de saúde, incluindo os consultórios odontológicos, que devem obedecer a requisitos de segurança e funcionalidade para
garantir a saúde pública.

- Norma Regulamentadora NR 24 - Relativa às condições sanitárias e de conforto nos ambientes de trabalho, que incluem a instalação de
sistemas adequados de água, esgoto, ventilação e iluminação, essenciais para a operação de um consultório odontológico.

- NR 32 - Estabelece as diretrizes de segurança e saúde no trabalho em serviços de saúde, incluindo consultórios odontológicos, que
exigem a instalação de sistemas adequados de ar comprimido e o isolamento das instalações elétricas e hidráulicas para evitar riscos à
saúde e segurança dos profissionais e pacientes.

7.2 Infraestrutura embutida (elétrica, hidráulica e ar comprimido) é obrigatória. 

7.2.1 Banheiros e rotas de circulação adaptados (NBR 9050/2020).

7.3. Segurança:

7.3.1 Manutenção do sistema de câmeras e cerca elétrica existente.

7.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que o Contratado:

7.4.1 Não produziu os resultados acordados;

7.4.2 Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.4.5. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

7.5. Prazo de pagamento:

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.7.6. 

7.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo
de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do  IGP-M.

Forma de pagamento:

7.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.9.  O Contratado assumirá os custos decorrentes da transferência de valores caso indique conta bancária que não seja da Caixa
Econômica Federal – CEF.

7.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.13.  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese
do art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. Locação de imóvel com entrega em condições de uso, manutenção das condições de habitabilidade e segurança pelo locador, e
utilização pelo para fins de saúde pública.CBMAL 

8.3. Exigências de Habilitação:

8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta ao SICAF, CEIS e CNEP.



6 de 8

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

 contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

 8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos.

8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 8.14. Para fins de contratação, deverá o interessado comprovar os requisitos de habilitação a seguir.

Habilitação Jurídica:

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio correspondente;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

 Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.21. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário;

8.22. Produtor Rural: matricula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física,
nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009;

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.27. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.30. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata;

8.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

  9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O preço estimado total da contratação total é de R$ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil), referente aos 2 anos de contratos.

9.2. A estimativa do valor da contratação levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e
Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do
Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

540036 CORPO DE BOMBEIROS10.1.1. Gestão/Unidade: ;

759 - RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS10.1.2. Fonte de Recurso: ;

10.1.3. Programa de Trabalho:

06.122. 0004. 2700 - MODERNIZAÇÃO DO ÓRGÃO

06.122.0004.2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ÓRGÃO;

339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PJ10.1.4. Elemento de Despesa: ;

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação
do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou
característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar
o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual.

 

Maceió (AL), em 18 de SET de 2025.

 

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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MAURO SERGIO DIAS DE BARROS
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 22/09/2025 às 08:46:00.

 

 


